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MINISTÉRIO DA FAZENDA

LADS

Sessão de 16. de março de 1982	 ACORDÃON° 1Q1- 73.110

Recurso n° 84.807 - IRPJ - EX: de 1980

Recorrente CARTONAGEM SUPERCART LTDA.

Recorrido	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SOROCABA - (SP)

IRPJ:- LUCRO INFLACIONARIO DIFERIDO:- O não
oferecimento ã tributação no exercício se-
guinte ao do diferimento, enseja a tributa
ção mediante lançamento "ex officio", com
a aplicação da penalidade prevista para es-
te tipo de lançamento".

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 	 de

recurso interposto por CARTONAGEM SUPERCART LTDA.:

ACORDAMosMembros da Primeira Câmara do Primeiro Conse-)

lho

gil_

d Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao re-
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Sala das Sessõ-:, 16 de março de 1982
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VISTO EM	 ADHEMIL é BÁSTO D ARVALHO	 PROCURADOR DA FAZEN-

SESSÃO DE: 1 s mAR EJL,'	 DA NACIONAL
/

'

Participaram, ainda, do presente ,ulgamento os seguintes conselheiros:

SYLVIO RODRIGUES, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FI-

(v.v.)

-



LHO, FERNANDO CÍCERO VELLOSO, LUIZ ANDRÉ NETO (suplente) e RAUL PI-

MENTEL .
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N.2 0855/006.133/81-69

RECURSO fe: 84.807

ACÓRDÃO N.° : 101-73.110

RECORRENTE: CARTONAGEM SUPERCART LTDA.

RELATÕRI O

Contra CARTONAGEM SUPERCART LTDA., pessoa juridica

estabelecida em CABREUVA-S.P., foi lavrado em 5/11/81, o Auto de

Infração de fls. 08, pelo fato de não ter oferecido á tributaçãono

exercício de 1980, ano-base de 1979, o valor de Cr$ 385.190,00,cor._
respondente ao Lucro Inflacionário, devidamente corrigido, que foi

diferido no exercício de 1979, ano-base de 1978, conforme Demons-

trativo de fls. 05, infringindo assim o disposto no art. 29 do

Decreto-lei n9 1.730 de 17/10/79.

Intimada a recolher o credito tributário de Cr$...

400.578,00, ai compreendido imposto, multa de 50% e correção mone-

tária valida ate 30/11/81, a interessada, com guarda de prazo, in-

terpôs a impugnação de fls. 10, concordando com o recolhimento do

imposto e rebelando-se contra a multa de 50%, por isso que, não

houve má fe.

Informado o feito às fls. 13, prolatou a autorida-

de monocrática de 19 grau sua decisão, mantendo o lançamento e en-

cargos,sob o fundamento de que nó e possivel a dispen -.; da penali_

d'
dade quando tal dis pensa não e prevista em lei.
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Com as razEies de recurso de fls. 19, a autuada in

siste na exclusão da multa aplicada, por representar uma soluçãojus

ta e coerente para tal situação.

É o relatório.
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VOTO_

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

Nos casos de lançamento "ex officio" motivado pela

falta de declaração e de declaração inexata, será aplicada a multa

de 50%, prevista na letra "b" do art. 534 do RIR/75, cuja matriz o

art. 21, letra "b" do Decreto-lei n9 401/68.

Reconhecendo o contribuinte a procedência do lança

mento, não há porque rebelar-se contra a imposição da penalidade a

plicada, pois a mesma decorre de disposição expressa de lei.

Sua alegação de que não houve má fe, não lhe socorre,

por isso que, se houvesse, a multa seria a de 150%, prevista na

letra "c" do dispositivo regulamentar supra-referido.

Deixando de oferecer à tributação no exercício de

1980, o valor do Lucro Inflacionário que foi diferido no exercíciode

1979, infringiu o disposto no art. 29 do Dec. lei n9 1.730/79, dando

margem a apuração do credito tributário mediante lançamento "ex offi

cio".

Por estas razOes, voto pela negativa de provimento

t

FRANCISCO DE ASSIS M RANDA - RELATOR
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